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  A saga da retomada do controle da corrupção na visão do MP


  Roberto Livianu


  Procurador de Justiça em São Paulo, integra o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, eleito por seus pares. É membro do Ministério Público do estado de São Paulo desde 1992, tendo idealizado e coordenado no MPSP importantes de históricas campanhas de comunicação quando esteve à frente da Assessoria de Comunicação. Foi presidente em três mandatos do MPD – Movimento do Ministério Público Democrático, sendo Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo, tendo sido orientado por Miguel Reale Júnior.Idealizou e preside o INAC – Instituto Não Aceito Corrupção, é articulista da Folha de São Paulo e do Globo, tendo sido colunista do Estadão de 2020 a 2025 e comentarista do Jornal da Cultura de 2017 a 2019. É colunista do jornal digital Poder360, professor, palestrante, tendo integrado inúmeras bancas de Mestrado e Doutorado, além de escritor, tendo publicado cerca de vinte livros no Brasil como autor e organizador. É membro da Academia Paulista de Letras Jurídicas e integra o Conselho Editorial da Revista Interesse Nacional.


  O primeiro registro da presença do Ministério Público no Brasil data de 1609, nascendo junto com o Tribunal da Relação da Bahia, cumprindo a Instituição inicialmente o papel de Procurador da Coroa, Fazenda e Fisco. Ou seja, o Ministério Público surgiu em nosso país exercendo funções inerentes à Advocacia Pública, papel que a Instituição ainda exerce em muitos países do mundo como a França e Portugal, onde nunca existiram as figuras da Advocacia-Geral da União ou as Procuradorias dos Estados ou Municípios.


  Ao tratar deste assunto, não estamos falando meramente de atribuições de uma Instituição, mas na verdade de uma longa história e trajetória de evolução de organismo incumbido de defender os interesses da Coroa portuguesa até a posição de defensora da sociedade, que se necessário coloca o próprio Estado no polo passivo, o que nos conduziria a uma profunda reconfiguração.


  Hoje o Ministério Público brasileiro, nos termos da Constituição Federal, é dotado de independência funcional para o cumprimento da missão da proteção jurídica da sociedade na dimensão coletiva, incluindo-se em nosso rol de responsabilidades a defesa da ordem jurídica e do regime democrático, além da promoção da ação penal pública e da defesa dos interesses difusos e coletivos além dos individuais homogêneos indisponíveis.


  Durante muitos anos, o MP foi percebido pela sociedade especial e principalmente como o impulsionador da ação penal pública (onde sempre se destacou a atuação perante os Tribunais do Júri) e ainda como fiscal da aplicação da lei (custos legis), papeis que continuam sendo desempenhados.


  O redesenho que nos conduziu à feição atual foi lento e gradual, com inúmeros obstáculos de difícil transposição pelo caminho, como a PEC 37, que propôs o monopólio da atividade investigativa criminal para a Polícia, não obstante sermos signatários do Estatuto de Roma, que criou o Tribunal Penal Internacional, assumindo perante o mundo posição de defesa de um MP com poderes independentes de investigação.


  A PEC da Mordaça e a PEC da Vingança contra o MP, que propuseram o cerceamento da liberdade de manifestação e o amesquinhamento pela transferência de escolha do Corregedor Nacional do MP pelo Congresso, além da admissão de ingerência nas investigações de Promotorias e Procuradorias levaram a Organização de Cooperação para o Desenvolvimento Econômico a observar em seu quarto relatório referente à implementação da Convenção Antissuborno sua especial preocupação em relação às históricas e reiteradas tentativas políticas de enfraquecimento do MP, o que foi ali referido de forma expressa.


  Na contramão daquilo que preconiza Daron Acemoglu, Nobel de Economia de 2024, que sustenta ser essencial para a evolução, desenvolvimento, progresso e riqueza das nações o fortalecimento de suas instituições.


  Podemos dizer que a Constituição de 1988 representa um verdadeiro marco histórico divisor de águas neste âmbito. Dentro deste conjunto de novas e graves responsabilidades, destaca-se a proteção do patrimônio público que pode ser traduzida de forma mais coloquial como o combate à corrupção.


  A sociedade brasileira, segundo diversas e reiteradas pesquisas que vêm sendo realizadas ao longo dos últimos anos, tem expectativas importantes em relação a este enfrentamento da corrupção por parte do Ministério Público, mas a verdade dura é que temos vivido realidade complexa neste âmbito, vez que se percebe ligação incestuosa indesejável entre os Poderes Executivo e Legislativo, que sabotam sistematicamente esta agenda, pouco importando qual grupo político esteja no poder.


  Vale destacar importante declínio a partir de 2015 (ano seguinte ao início dos trabalhos da Operação Lava Jato), quando chegaram à Câmara as Dez Medidas contra a Corrupção, com as assinaturas de dois milhões e quinhentas mil pessoas, iniciativa que foi interpretada pelo campo político como ato de verdadeiro acinte ao Poder Legislativo.


  As consequências foram imediatas e as Dez Medidas foram literalmente esmagadas e praticamente nada delas sobrou, na prática. É bem verdade que foram apresentadas pelos dignos Procuradores da República que então atuaram na “Operação Lava Jato”, sem o prévio e necessário debate com a sociedade, nem mesmo com os demais segmentos do Ministério Público Federal nem com os outros ramos do Ministério Público do Brasil, seja os estaduais, seja o Militar, do Trabalho ou o MP de Contas, que seguramente poderiam contribuir para seu aprimoramento, mas jamais foram ouvidos.


  Ainda que houvesse bons propósitos e algumas boas ideias, o método utilizado para criar o fato político Dez Medidas gerou percepção de um certo tom messiânico na iniciativa, além de estarem incluídas ali proposições extremamente questionáveis, como a proposta de restringir a efetividade do remédio jurídico constitucional do habeas corpus, salvaguarda extraordinária consolidada para a proteção do status libertatis.


  A partir daquele momento, iniciou-se sintomaticamente forte reação do corpo político na direção do enfraquecimento do combate à corrupção, cujo roteiro nos lembra em boa medida o que ocorreu na Itália logo após o trabalho corajoso da Operação Mani Pulite (Mãos Limpas).


  Este processo se iniciou pela nova Lei de Abuso de Autoridade, que, ao invés de modernizar efetivamente de forma ampla uma lei em vigor desde a ditadura militar (DL 4898/65), veio recheada de tipos penais com nítido propósito de retaliação a membros do MP e da Magistratura, sem preocupações em relação aos abusos de poder no campo político, não se encontrando ali nenhum tipo penal voltado a isto de forma nítida.


  Ao longo destes últimos anos, quatro bilionárias anistias foram aprovadas pelo Congresso aos partidos políticos, tornando impunes suas graves violações aos direitos de mulheres e negros, não obstante a intensidade das ações afirmativas de que se vê impregnada a Carta Fundamental de 1988.


  Dentro desta linha do tempo, no ano de 2021, a lei de improbidade administrativa foi literalmente esmagada e sucateada, estando vigente desde 1992 e constituindo-se no mais importante instrumento jurídico para combater a corrupção no dia-dia pelo Ministério Público, com penas de suspensão de direitos políticos, multas e proibição de contratar com o poder público, além da pioneira inovação do ônus da prova.


  Diversos Deputados Federais e Senadores processados por atos de improbidade administrativa (incluído o então Presidente da Câmara Arthur Lira) não se constrangeram em aprovar o projeto que se transformaria na Lei 14230/21. Ou seja, literalmente legislaram em causa própria, fazendo-se uso deliberado do poder visando o autobenefício.


  A mudança levou à quase impossibilidade de punir atos de improbidade por violação aos princípios da Administração (artigo da Lei), além de deixar de ser puníveis de forma absoluta e indiscriminada as improbidades culposas, mesmo que fosse comprovada culpa gravíssima.


  Instituíram-se exigências complexas relacionadas à demonstração do dolo nas improbidades com dano ao patrimônio público, além de estabelecer-se prazo único de um ano para o MP investigar atos de improbidade, mesmo que fossem dezenas de investigados num procedimento e qualquer que fosse a complexidade da colheita da prova até mesmo em âmbito internacional. Registre-se: na versão original do projeto o prazo era de seis meses. O propósito era óbvio e indisfarçável: construir-se a garantia da impunidade por força de lei.


  A partir dali o número de ações civis públicas embasadas na Lei de Improbidade desabou – o declínio foi superior a 90%, o que evidencia que o canhestro interesse foi atingido. Deve-se registrar que a nova lei, que teve aprovada a urgência de votação na Câmara em oito minutos, oriunda da versão do “Substitutivo Zarattini” não foi debatida em uma audiência pública sequer.


  No Senado, a tramitação do projeto não teve dinâmica distinta, sendo escolhido como Relator um mandatário então processado criminalmente por corrupção, que apresentou relatório em menos de 24 horas, rejeitando todas as emendas dos colegas. O resultado final é já conhecido.


  Vale lembrar que por muito pouco não se legalizou formalmente o nepotismo, louvado como prática especialmente virtuosa pelo então Líder do Governo na Câmara dos Deputados, figura política protagonista desta aprovação, que fez questão de enaltecer as supostas virtudes do nepotismo em histórica entrevista a um dos principais veículos de Imprensa no país.


  A mais recente manifestação nesta direção de desbotar-se o combate à corrupção foi o enfraquecimento drástico da lei da ficha limpa, uma das pouquíssimas em vigor no Brasil a partir de projeto de iniciativa popular, aprovada após quatorze anos de coleta de um milhão e seiscentas mil assinaturas.


  Naquela ocasião (2010) houve aprovação unânime pelo Congresso, mas dezesseis anos depois a lei foi literalmente destruída no seu âmago mediante urgência de votação, sem ser realizada uma audiência pública sequer, sem exame da proposição por qualquer das Comissões da Câmara ou do Senado.


  A pena de inelegibilidade de oito anos (“coração da Lei da Ficha Limpa”) a serem contados após o trânsito em julgado da condenação criminal pressuposta foi reduzida significativamente para abreviar o retorno à vida política dos chamados “fichas sujas”. Houve proposta em meio a este debate no sentido de fixar em insignificante dois anos a pena de inelegibilidade (PL Bibo Nunes), que equivaleria a punir com entrega de cestas básicas o crime de homicídio ou prestação de serviços à comunidade o crime de estupro.


  Registre-se que antes disto foram diversas as tentativas de desqualificar e extinguir a Lei via controle de constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, mas a resposta foi de reconhecimento de sua constitucionalidade. Assim, diante destes insucessos, partiu-se para o desmonte político, sem preocupação em relação à reação da sociedade.


  Pois, seguramente se houvesse um plebiscito, a comunidade não abonaria tal mudança, que vem na contramão do interesse público e comprometendo os elementos mais basilares da essência democrática e republicana, dentro das quais o poder deve sempre ser exercido pelo povo, para o povo e em nome do povo. Legislou-se de costas para o povo.


  Cogitou-se, através da famigerada PEC da blindagem, que alguns denominaram PEC da bandidagem, instituir a necessidade de autorização legislativa para a responsabilização de políticos, em afronta aos princípios da separação dos poderes e isonomia, tornando os políticos seres praticamente intocáveis.


  Na Câmara, a proposição foi aprovada sem passar pela Comissão de Constituição e Justiça, sendo votada na calada da noite para que a sociedade tivesse dificuldade de resistir, dificultando sua articulação.


  Nesta proposição estava incluída também a concessão de foto privilegiado aos presidentes de partidos políticos. Mas no Senado, após vigorosa manifestação nas ruas de âmbito nacional, houve recuo, sendo a PEC rejeitada na CCJ por 26 votos a zero, em rara evidência da importância do nosso bicameralismo, que neste caso salvaguardou o interesse social.


  Foi neste cenário e neste contexto crítico, que a Editora Foco me convidou a organizar um conjunto de proposições a serem elaboradas por membros dos mais diversos ramos do Ministério Público com vivência institucional, associativa e bagagem acadêmica, no sentido de encontrarmos e apontarmos caminhos para a retomada do controle da corrupção no Brasil, a partir de meus trinta e quatro anos de exercício no MP de São Paulo assim como pela militância acumulada no campo anticorrupção, a partir de meu projeto de doutorado apresentado há trinta anos na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, antes mesmo do advento das Convenções da OCDE (1997) e da ONU (2003).


  Com o tema do Controle Penal da Corrupção sob orientação do Grande Mestre Miguel Reale Júnior, a tese foi apresentada e aprovada em 2004, sendo publicada no Brasil pela Quartier Latin em 2006 e em Portugal pela Coimbra Editora em 2007 e pode ser considerada a origem do INAC – Instituto Não Aceito Corrupção, cuja fundação ocorreu em 2015, por mim capitaneada e contando com outros 31 ilustres cossignatários. O INAC se dedica à pesquisa, à educação, à mobilização da sociedade e à inédita, mas imprescindível construção de uma política pública anticorrupção.


  Assim, convidei colegas essenciais para o MP, como o ex-Procurador-Geral da República Roberto Gurgel, que deixou importante e inquestionável legado de coragem e retidão em seus mandatos, honrando a história do MP no Brasil, para elaborar texto de apresentação da obra.


  E quadros maiúsculos, como Luiz Antônio Guimarães Marrey, ex-Procurador-Geral de Justiça de São Paulo e ex-presidente do Colégio Nacional de Procuradores Gerais (CNPG), trouxe importante análise crítica sobre o impacto da atuação do MP na Lava Jato, elaborando imprescindíveis alertas que devem ser extraídos como inspiração para um reposicionamento de atuação do MP.


  O atual presidente deste mesmo CNPG, Pedro Maia, que atualmente é Procurador-Geral de Justiça da Bahia (PGJBA) em segundo mandato, em parceria com a Procuradora de Justiça Rita Tourinho, Coordenadora do Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público do MPBA (organismo do Gabinete da PGJBA) traçaram diagnóstico nas dimensões da repressão e da prevenção, assinalando a centralidade da necessária atuação resolutiva pelo Ministério Público, no novo e necessariamente moderno paradigma de combate à corrupção.


  Também ex-Coordenadora do CAOP do Patrimônio Público do MPSP, ex-integrante do Conselho Superior do MP e de banca de concurso de ingresso à carreira, a Procuradora de Justiça do Ministério Público de São Paulo (MPSP) Evelise Pedroso Teixeira Prado Vieira, que já publicou obra sobre a temática, também integra este grupo, apontando a necessidade de reconstrução do artigo 10 da Lei de Improbidade Administrativa, enfraquecido pela Lei 14230/21, visando maior efetividade para o controle da corrupção dentro da perspectiva da justiça, da razoabilidade e do bom senso.


  Aliás, na mesma linha da preocupação em relação à reconstrução da Lei de Improbidade, o promotor de Justiça Rafael Oliveira Costa do MPSP, além de Mestre e Doutor em Direito, enaltece a necessidade de reconstrução do Art. 11-A. da Lei de Improbidade, propondo:


  Constitui ato de improbidade administrativa estrutural a manutenção, criação ou tolerância dolosa de arranjos institucionais, práticas administrativas ou estruturas organizacionais que:


  I – Favoreçam de forma sistemática a ocorrência de atos de corrupção ou desvio de recursos públicos;


  II – Inviabilizem ou comprometam de modo relevante os mecanismos de transparência, controle interno ou responsabilização administrativa;


  III – Permitam a reprodução reiterada de violações aos princípios da administração pública.


  Beatriz Lopes de Oliveira, promotora de Justiça do MPSP e Mestre em Direito, que integra o Gabinete da PGJSP, também preocupada com o esvaziamento da Lei de Improbidade, focou-se no essencial trabalho a ser desenvolvido na direção da reinterpretação do conceito de dolo na reforma da lei de improbidade.


  Considerei fundamental trazer a perspectiva de Promotores com história na Escola Superior do MP, representada por Tatiana Bicudo, que dirige a Escola de São Paulo e atual vice-presidente do CEDEMP – Colégio Nacional das Escolas, que escreveu com o Promotor de Justiça do MPSP Luiz Henrique dal Poz, assim como o promotor de Justiça Alexandre Affonso Castilho. Eles nos trazem sua visão sobre a necessidade do trabalho em multiagências para o controle de fraudes fiscais estruturadas, modelo CIRA - Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos.


  Na mesma direção, a contribuição de Hermes Zaneti, Promotor de Justiça do Ministério Público do Espírito Santo, que presidiu o CEDEMP, que sustenta que a corrupção constitui lesão a um direito difuso da sociedade, razão pela qual a Lei de Improbidade Administrativa permanece integrada ao microssistema do processo coletivo.


  A partir da análise da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Tema 1199 e ADI 7042/7043), Hermes demonstra que a aproximação entre a ação de improbidade e o direito administrativo sancionador não descaracteriza sua natureza cível lato sensu, tampouco afasta a legitimidade concorrente do Ministério Público e da pessoa jurídica lesada.


  Concluiu seu artigo apresentando algumas importantes proposições práticas voltadas à retomada do controle da corrupção no Brasil, a partir da atuação coordenada dos instrumentos do microssistema coletivo e do fortalecimento institucional do Ministério Público.


  Também o Promotor de Justiça André Pascoal em parceria com o promotor de Justiça José Roberto Fumach Jr., da Escola Superior do MPSP e estudioso (Doutor pela USP) sobre o tema da circulação de capitais, que se voltou para a questão da Accountability, bem como a importância da responsabilidade informacional.


  Luciana Freitas, com importante experiência vivida atuando junto ao Conselho Nacional do Ministério Público sob as óticas do Ministério Público do Mato Grosso e CNMP, fala sobre o Ministério Público e o enfrentamento à corrupção no âmbito eleitoral, apresentando estratégias para a retomada da confiança democrática, a partir de sua participação em Congresso Nacional do Ministério Público, traçando algumas propostas para a atuação do Ministério Público Eleitoral na prevenção e combate à corrupção, extraídas de profundas análises e reflexões, desde as eleições de 2016.


  O Procurador de Justiça Paulo Passos, ex-procurador-geral de Justiça do Mato Grosso do Sul e que foi membro titular do CNMP em dois mandatos, discorreu sobre a relevância de investirmos significativamente no diálogo com a sociedade, apontando a centralidade da vítima como instrumentos para combater a corrupção sistêmica.


  Promotores e Procuradores que estudam profundamente esta temática aqui focalizada, importantes construtores de doutrina jurídica e institucional, como o Promotor de Justiça Max Suxberger, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, fez análise institucional comparada e sob a ótica do novo realismo jurídico, propondo os caminhos do Ministério Público brasileiro para a proposição de medidas de enfrentamento da corrupção.


  Gabriel Marson, Promotor de Justiça do MPSP, Mestre em Direito, escritor e Professor Universitário, agregou contributos criminológicos para a realização de campanhas anticorrupção.


  Esta obra inclui visões também de quem depois de décadas dedicadas ao MP, inicia nova jornada na Magistratura, como Wallace Paiva Martins Jr, até poucos dias Procurador de Justiça em São Paulo e Subprocurador-Geral de Justiça, hoje Desembargador no Tribunal de Justiça de São Paulo, também Mestre e Doutor, que discorreu sobre a construção da política anticorrupção pelo MP brasileiro.


  E colegas com vivência que incluiu importantes estudos em âmbito internacional sobre a temática, como Affonso Ghizzo Neto, Doutor pela Universidade de Salamanca (Espanha). Doutor pela Universidade de São Paulo (USP). Membro do Centro de Investigação para a Governança Global da USAL - Investigador Colaborador (CIGG). Mestre pela UFSC.  Cursou Pós-Doutorado em Ciência Jurídica pela UNIVALI, em parceria com a Università degli Studi di Perugia (Itália). Promotor de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e Coordenador do Programa Educando Cidadãos. Idealizador da campanha “O que você tem a ver com a corrupção?” e autor de livros e artigos científicos. Integrante do Cadastro Nacional e Internacional de Avaliadores do CONPEDI.


  Assim como Rodrigo Mazieiro, promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais, Doutor pela Universidade de Salamanca, que abordou a questão da impunidade sistêmica, fazendo análise crítica e trazendo propostas de aperfeiçoamento institucional, reformas normativas e controle social.


  E Vladimir Aras do Ministério Público Federal, que teve importante vivência no campo da cooperação internacional no Gabinete da PGR, enaltecendo em sua contribuição para a obra a importância de priorizarmos a cooperação internacional para a melhoria da eficiência no controle da corrupção.


  Colegas que além da experiência no exercício das funções, acumularam vivência associativa como Samanta Dobrowolsky, do Ministério Público Federal, que integrou a direção da Associação Nacional dos Procuradores da República, falando-nos sobre a necessária reengenharia dos acordos de leniência como instrumento de avanço da retomada do controle da corrupção.


  Assim como Renato Kim Barbosa, Promotor de Justiça do MPSP, ex-Diretor da Associação Paulista do MP, além de Mestre e Doutor, que também é Professor Universitário e escritor, que agregou na obra sua visão sobre controle da corrupção, eficiência estatal e judicialização das políticas públicas.


  E neste mesmo âmbito de experiência associativa, o Procurador de Contas perante o TCU Júlio Marcelo de Oliveira, ex-presidente da Associação do Ministério Público de Contas, que ao lado do Procurador de Contas perante o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina Diogo Rigenberg trouxeram importantes aportes no campo da modernização dos Tribunais de Contas no Brasil.


  Mergulharam na problemática do controle externo, analisando a independência, autonomia e liberdade de iniciativa para suas próprias atividades, os tribunais de contas do país, com o auxílio dos respectivos Ministérios Públicos de Contas; como eles têm um potencial imenso para prevenir fraude e corrupção e ajudar a combatê-las em diversos âmbitos, fomentando um ambiente de integridade e eficiência na Administração Pública e na sociedade. Analisam-se algumas dessas possibilidades de atuação contando com os recursos já disponíveis e com as novas tecnologias que estão gradualmente sendo incorporadas ao seu modo de agir.


  Também atuando no MP de Contas e também Professora Universitária, Elida Graciane Pinto, Procuradora de Contas perante o TCESP, estudiosa e conhecedora profunda da matéria orçamentária no Brasil, desenvolveu o tema da cultura do planejamento, apresentando proposições relacionadas ao âmbito do grave problema relacionado ao aumento exponencial do montante de emendas parlamentares no Brasil.


  João Sidou, do Ministério Público do Rio Grande do Sul, com importante vivência na Subprocuradoria – Geral de Justiça, foi um dos vencedores da quinta edição do Prêmio INAC de Integridade na categoria experiência profissional, focou-se no caminho pela informação estratégica, abordando o tema do controle orientado por dados: a superação do modelo reativo por meio da inteligência artificial no Ministério Público.


  Assim, este conjunto nacional e diversificado de visões e análises de mulheres e homens com singulares trajetórias no Ministério Público do Brasil, propõe-se a apontar caminhos para a retomada do controle da corrupção no Brasil sob a ótica específica do Ministério Público.


  A leitura se mostra útil para membros do MP, da Magistratura, da Defensoria Pública, da Advocacia e para membros do Congresso, jornalistas, cientistas políticos, historiadores, estudantes das mais diversas áreas e ativistas anticorrupção. Boa leitura!
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  1.	Introdução


  O debate sobre o combate à corrupção no Brasil tem sido historicamente marcado pela predominância de abordagens repressivas e punitivas. Embora necessárias, tais estratégias mostram-se insuficientes para enfrentar um fenômeno que se manifesta de forma estrutural e persistente. A corrupção não pode ser compreendida apenas como um conjunto de desvios individuais ou falhas morais isoladas, mas como um sistema de práticas e relações que se reproduz no interior das instituições e da própria cultura política. Nesse sentido, o fenômeno se aproxima do que a literatura especializada descreve como corrupção sistêmica, caracterizada pela presença de redes informais de poder e pela normalização de práticas de captura do Estado.


  O presente artigo parte da premissa de que a corrupção não é um desvio moral isolado, mas sim um complexo fenômeno sistêmico, alicerçado no legado do patrimonialismo e nas redes de clientelismo que se autoperpetuam. Essa ineficácia repressiva impõe um imperativo: a solução reside na transformação do Estado e, crucialmente, no fortalecimento da cidadania ativa e da educação cívica, tese central validada pela pesquisa doutoral intitulada “A educação como instrumento de ação coletiva no combate à corrupção”2, sobre a participação coletiva como instrumento de controle.


  No contexto brasileiro, esse padrão encontra raízes profundas no legado histórico do patrimonialismo e na recorrente confusão entre as esferas pública e privada na formação do Estado. A análise clássica de Raymundo Faoro3 evidenciou como a consolidação de um estamento burocrático historicamente distanciado da sociedade contribuiu para a formação de estruturas de poder pouco permeáveis ao controle social. Esse processo favoreceu a perpetuação de práticas clientelistas e de relações políticas baseadas na troca de favores, criando um ambiente institucional propício à reprodução da corrupção. Em tal cenário, a repressão jurídica, embora indispensável, revela limites claros quando aplicada isoladamente, pois tende a enfrentar apenas manifestações individuais de um problema cuja natureza é essencialmente estrutural.


  Diante desse diagnóstico, torna-se necessário deslocar o enfoque do combate à corrupção para estratégias capazes de atuar também em sua dimensão preventiva e institucional. A literatura contemporânea tem apontado que a superação de sistemas de corrupção exige reformas que ampliem a transparência, fortaleçam os mecanismos de responsabilização e reduzam espaços de discricionariedade administrativa. Ao mesmo tempo, tais reformas dependem do fortalecimento da capacidade da sociedade de exercer controle social efetivo sobre a gestão pública, condição indispensável para a consolidação de instituições democráticas mais resilientes.


  Nesse contexto, o presente artigo propõe examinar alternativas institucionais voltadas à prevenção da corrupção sistêmica, com ênfase na descentralização do poder político, no fortalecimento da accountability e na ampliação das formas de participação cidadã. Parte-se da premissa de que a construção de mecanismos institucionais mais transparentes e responsivos deve caminhar paralelamente ao desenvolvimento de uma cidadania ativa, capaz de atuar de maneira organizada na fiscalização do poder público. A educação cívica e o fortalecimento do capital social, nesse sentido, assumem papel estratégico ao contribuir para a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e responsabilidades no processo democrático.


  Com base em abordagem teórico-analítica, apoiada em revisão bibliográfica, análise institucional e estudo de caso, o artigo se estrutura em quatro partes principais. Inicialmente, discute-se a corrupção sistêmica como fenômeno estrutural e recorrente nas democracias contemporâneas. Em seguida, são examinadas alternativas institucionais voltadas ao enfrentamento do problema, com destaque para estratégias de descentralização, mecanismos de responsabilização política e fortalecimento do controle social. Na sequência, analisa-se o papel da cidadania ativa como ponto de partida para a construção de uma cultura de integridade pública, enfatizando a importância da educação cívica e da mobilização social. Por fim, o estudo apresenta suas conclusões acerca da necessidade de articular reformas institucionais e participação cidadã para a construção de instituições democráticas mais transparentes, responsáveis e resilientes.


  Ao sustentar que o combate eficaz à corrupção depende da combinação entre reformas institucionais e mobilização cívica permanente, o artigo busca contribuir para o debate sobre alternativas estruturais capazes de fortalecer o Estado Democrático de Direito e promover uma cultura política baseada na integridade, na responsabilidade pública e no controle social.


  2.	A Corrupção Sistêmica como Fenômeno Estrutural


  A compreensão contemporânea da corrupção exige superar a visão simplista que a reduz a desvios individuais ou falhas morais isoladas. Em diversos contextos institucionais, o fenômeno assume caráter estrutural, manifestando-se como um sistema de práticas recorrentes que permeiam as relações entre agentes públicos e privados. Nessas circunstâncias, a corrupção não constitui mera exceção, mas passa a integrar padrões relativamente estáveis de funcionamento institucional, influenciando decisões administrativas, alocação de recursos públicos e a própria legitimidade das instituições democráticas.


  A literatura especializada aponta que a corrupção sistêmica se caracteriza pela existência de redes informais de cooperação entre atores políticos, burocráticos e econômicos, nas quais práticas ilícitas ou desviantes se tornam previsíveis e socialmente toleradas. Conforme observa Alberto Vannucci, esses “sistemas de corrupção”4 operam por meio de regras informais que se sobrepõem às normas jurídicas, criando arranjos estáveis de reciprocidade e proteção mútua. Nesses contextos, a punição de indivíduos envolvidos em atos ilícitos, embora necessária, tende a produzir efeitos limitados, pois não altera as estruturas institucionais e os incentivos que sustentam o fenômeno.


  No Brasil, essa dinâmica encontra raízes históricas profundas na formação patrimonialista do Estado. A tradição política marcada pela confusão entre as esferas pública e privada favoreceu a consolidação de práticas clientelistas e de relações políticas baseadas na troca de favores. Nesse modelo, o acesso a cargos, recursos e benefícios públicos frequentemente depende de vínculos pessoais ou de alianças políticas, subvertendo os princípios de impessoalidade e mérito que deveriam orientar a administração pública. Esse padrão histórico contribuiu para naturalizar práticas de privilégio e dificultar a consolidação de uma cultura administrativa plenamente republicana.


  O clientelismo funciona, nesse contexto, como mecanismo político de reprodução do patrimonialismo. A distribuição seletiva de benefícios públicos em troca de apoio político ou eleitoral cria redes de dependência que consolidam coalizões informais de poder. Em situações mais extremas, esse padrão pode evoluir para formas de cleptocracia, nas quais o exercício do poder estatal passa a ser orientado prioritariamente pela extração de recursos públicos em benefício de grupos específicos. Nesses cenários, a corrupção deixa de ser apenas um desvio eventual e passa a constituir elemento central da própria dinâmica de governança.


  A persistência desse fenômeno produz efeitos corrosivos sobre as instituições democráticas. A percepção de que regras podem ser contornadas por aqueles que detêm poder ou influência gera desconfiança generalizada nas instituições e enfraquece os incentivos para a cooperação social. Esse processo tende a alimentar um ciclo de fatalismo cívico, no qual cidadãos deixam de acreditar na eficácia das normas e na possibilidade de transformação institucional. Assim, a corrupção sistêmica não apenas compromete a eficiência da administração pública, mas também fragiliza os próprios fundamentos da democracia.


  Nesse contexto, a estratégia de combate à corrupção baseada exclusivamente na repressão penal revela limitações evidentes. Embora indispensável para a preservação do Estado de Direito, a punição isolada de agentes corruptos não é capaz de desmantelar redes estruturadas de captura estatal. Quando os incentivos institucionais permanecem inalterados, novas práticas corruptas tendem a emergir, reproduzindo padrões semelhantes de funcionamento.


  Por essa razão, diversos autores defendem que políticas anticorrupção eficazes devem concentrar-se também na prevenção institucional e na melhoria da qualidade da administração pública. Enrico Carloni destaca que o fortalecimento da “qualidade da administração” (qualità dell’amministrazione5) constitui elemento central de qualquer estratégia anticorrupção duradoura. Isso implica reduzir espaços excessivos de discricionariedade administrativa, estabelecer regras claras de decisão, ampliar a transparência e fortalecer mecanismos de controle interno e externo.


  Entretanto, reformas institucionais isoladas não são suficientes para transformar estruturas profundamente enraizadas. A superação do patrimonialismo e do clientelismo exige também uma mudança cultural capaz de fortalecer a capacidade da sociedade de exercer controle social sobre o poder público. Nesse sentido, a corrupção deve ser compreendida igualmente como um problema de ação coletiva, cuja superação depende da mobilização social e da construção de uma cultura cívica orientada pela legalidade, pela impessoalidade e pela responsabilidade pública.


  A educação cívica assume papel estratégico nesse processo, pois contribui para transformar a indignação individual diante da corrupção em formas organizadas de fiscalização e participação democrática. Ao fortalecer o capital social e ampliar os níveis de confiança e cooperação entre cidadãos, a participação cívica pode contribuir para criar ambientes institucionais menos tolerantes à corrupção e mais comprometidos com a integridade pública.


  Assim, compreender a corrupção como fenômeno estrutural implica reconhecer que seu enfrentamento depende de uma combinação entre reformas institucionais e fortalecimento da cidadania ativa. A construção de instituições mais transparentes, responsáveis e eficientes deve caminhar paralelamente ao desenvolvimento de uma sociedade civil capaz de exercer vigilância permanente sobre o poder público. Somente a convergência entre transformação institucional e mobilização cívica pode romper os ciclos históricos de patrimonialismo e consolidar práticas duradouras de integridade na gestão pública.


  3.	Alternativas Institucionais: Descentralização, Responsabilização e Controle Social


  Se a corrupção sistêmica decorre de estruturas institucionais e culturais profundamente enraizadas, sua superação exige igualmente respostas estruturais. A mera repressão penal, embora necessária para a preservação do Estado de Direito, revela-se insuficiente diante de sistemas de corrupção consolidados. Nesse contexto, políticas anticorrupção eficazes devem priorizar mecanismos institucionais de prevenção e reorganização do poder público. Três dimensões interdependentes destacam-se nesse processo: a descentralização do poder político-administrativo, a criação de mecanismos contínuos de responsabilização e o fortalecimento do controle social exercido pela sociedade civil.


  Uma estratégia central consiste na promoção de modelos de boa governança baseados na qualidade da administração pública (qualità dell’amministrazione). Conforme observa Enrico Carloni6, políticas anticorrupção duradouras dependem da construção de administrações públicas mais eficientes, transparentes e baseadas em regras impessoais. Nessa perspectiva, a prevenção da corrupção não se limita à punição posterior dos desvios, mas se concentra na criação de estruturas administrativas capazes de reduzir incentivos para práticas ilícitas. A transparência institucional, nesse sentido, constitui elemento fundamental, pois permite que instituições e cidadãos monitorem o funcionamento do Estado e identifiquem eventuais irregularidades antes que produzam danos significativos.


  Nesse cenário, a descentralização do poder político emerge como instrumento relevante para fortalecer a governança democrática. A transferência de competências e recursos para o nível local aproxima os centros decisórios da população e facilita o exercício do controle social. A literatura sobre governança policêntrica reforça essa perspectiva. Elinor Ostrom7 demonstrou que comunidades locais são frequentemente capazes de desenvolver sistemas eficazes de autogestão e monitoramento coletivo, baseados em regras compartilhadas, reputação social e mecanismos internos de responsabilização. Esses arranjos institucionais reduzem problemas de ação coletiva e favorecem a criação de ambientes institucionais mais transparentes e cooperativos.


  No contexto brasileiro, a descentralização assume relevância particular diante do histórico patrimonialista do Estado. Como demonstrado por Raymundo Faoro8, a formação política brasileira consolidou um estamento burocrático centralizado que historicamente concentrou poder e recursos, dificultando a autonomia da sociedade civil. Esse modelo favoreceu práticas clientelistas e a reprodução de redes informais de influência política. A descentralização, portanto, pode contribuir para fragmentar concentrações excessivas de poder e ampliar as possibilidades de fiscalização por parte da sociedade.


  Nesse sentido, o fortalecimento do municipalismo apresenta-se como estratégia relevante. A proximidade entre governo local e cidadãos tende a reduzir custos de monitoramento e tornar mais visíveis os impactos das decisões políticas. Como já observava Alexis de Tocqueville9em sua análise da democracia norte-americana, as instituições locais desempenham papel essencial na formação cívica e na consolidação da participação política. A gestão pública próxima da comunidade não apenas melhora a eficiência administrativa, mas também estimula a participação cidadã e o desenvolvimento de uma cultura de responsabilidade coletiva.


  Entretanto, a descentralização só produzirá efeitos positivos se acompanhada de adequada distribuição de competências, recursos financeiros e capacidade administrativa. Experiências federativas demonstram que descentralizações incompletas podem gerar ambiguidades institucionais e sobreposição de responsabilidades entre diferentes níveis de governo, criando ambientes propícios para ineficiências e práticas corruptas. A definição clara de atribuições entre União, estados e municípios é, portanto, condição necessária para o funcionamento eficaz de sistemas descentralizados.


  Além da reorganização territorial do poder, o fortalecimento da responsabilização política constitui elemento fundamental no combate à corrupção sistêmica. Adam Przeworski10destaca que a legitimidade democrática depende da capacidade dos cidadãos de responsabilizar governantes por suas decisões e resultados. Mecanismos institucionais de accountability permitem que representantes eleitos sejam avaliados continuamente pela sociedade, reduzindo incentivos para práticas oportunistas ou desvios de conduta.


  Nesse contexto, o recall de mandato surge como instrumento relevante de responsabilização política direta. A possibilidade de revogação popular de mandatos transforma a natureza da representação política, convertendo o mandato eletivo em um compromisso condicional sujeito à confiança contínua dos eleitores. Mais do que um mecanismo punitivo, o recall opera como instrumento preventivo, elevando o custo político de comportamentos incompatíveis com o interesse público e incentivando maior alinhamento entre representantes e cidadãos.


  Autores como Paffarini11 interpretam o recall como expressão do “poder negativo” da soberania popular — a capacidade dos cidadãos de retirar legitimidade de governantes que se desviam de seus compromissos políticos. Essa lógica se aproxima da noção de “contra-democracia”, na qual mecanismos de vigilância social complementam os processos tradicionais de representação eleitoral. A possibilidade de destituição popular funciona, portanto, como incentivo permanente à prestação de contas e à integridade na gestão pública.


  A eficácia do recall tende a ser particularmente significativa em níveis subnacionais de governo, especialmente no âmbito municipal. A proximidade entre eleitores e representantes facilita a mobilização social e torna mais visíveis os efeitos das decisões políticas. Nesses contextos, o recall pode funcionar como instrumento realista de accountability política, reforçando o vínculo entre governantes e comunidades locais.


  Paralelamente à descentralização e à responsabilização política, o fortalecimento de uma burocracia pública eficiente constitui pilar essencial de estratégias anticorrupção. A burocracia, compreendida em seu sentido weberiano de administração racional e impessoal, estabelece procedimentos padronizados que limitam o espaço para decisões arbitrárias e práticas clientelistas. Regras claras, processos transparentes e sistemas de controle interno reduzem a discricionariedade administrativa e dificultam a captura privada do Estado.


  É que o poder negativo do povo12 encontra uma forte sinergia com a implementação da burocracia eficiente preconizada por Staffen13, servindo como antídoto contra a discricionariedade irrestrita e sem freios, consolidando uma cultura de integridade. Já a ação coletiva como instrumento de transformação pela educação14 – capaz de fiscalizar a burocracia15 – é a mesma que terá a capacidade de mobilizar-se para deflagrar o recall. 16


  Peter Evans17 destaca que Estados eficazes dependem de burocracias dotadas de “autonomia embutida”, capazes de resistir a pressões políticas e clientelistas sem se afastar completamente da sociedade. Esse equilíbrio permite que instituições públicas atuem com estabilidade técnica e legitimidade social. Em países com forte tradição patrimonialista, a consolidação de carreiras administrativas baseadas no mérito e na profissionalização constitui elemento decisivo para fortalecer a integridade institucional.


  Nesse sentido, reformas administrativas que priorizem meritocracia, transparência e profissionalização do serviço público são fundamentais para reduzir vulnerabilidades institucionais. Como observa Fernando Luiz Abrucio18, a qualidade da gestão pública depende da substituição progressiva de relações baseadas em favor político por critérios técnicos e meritocráticos. Servidores qualificados e estáveis tendem a resistir mais facilmente a pressões políticas e a práticas ilícitas.


  Contudo, a burocracia eficiente deve ser acompanhada por mecanismos robustos de transparência e acesso à informação. A disponibilização ativa de dados administrativos permite que cidadãos e organizações da sociedade civil monitorem a atuação do Estado e identifiquem possíveis irregularidades. A transparência institucional constitui, assim, condição essencial para que o controle social possa operar de maneira efetiva.


  Nesse ponto, torna-se evidente a interdependência entre os três pilares discutidos. A descentralização aproxima o poder dos cidadãos; os mecanismos de responsabilização política disciplinam o exercício do mandato; e a burocracia eficiente cria a infraestrutura institucional necessária para a transparência e a integridade administrativa. Esses elementos, quando combinados, criam condições favoráveis ao fortalecimento do controle social.


  Em última análise, o sucesso dessas reformas depende da capacidade da sociedade de exercer vigilância permanente sobre o poder público. Como observa Alberto Vannucci19, mobilizações sociais organizadas desde a base comunitária podem constituir estratégias particularmente eficazes no enfrentamento de sistemas de corrupção consolidados. A participação cidadã organizada aumenta o custo político da corrupção e contribui para a construção de instituições mais responsáveis e transparentes.


  Assim, a combinação entre descentralização institucional, responsabilização política e fortalecimento da burocracia pública constitui uma arquitetura preventiva capaz de reduzir incentivos à corrupção sistêmica. Entretanto, tais reformas somente produzirão efeitos duradouros se acompanhadas por uma sociedade civil ativa, capaz de exercer controle social informado e contínuo sobre a gestão pública.


  4.	Cidadania Ativa como Ponto de Partida


  O enfrentamento da corrupção sistêmica não depende apenas de reformas institucionais, mas também de uma transformação cultural que reposicione a sociedade civil como protagonista da defesa da integridade pública. O fortalecimento das instituições democráticas exige a consolidação de uma cultura de controle social baseada na cidadania ativa e na participação informada dos cidadãos. Nesse sentido, uma sociedade preparada e empoderada torna-se elemento central para exigir transparência, responsabilização e eficiência na gestão pública.


  A literatura especializada aponta que a mobilização da sociedade civil constitui um dos instrumentos mais eficazes para romper o equilíbrio de sistemas corruptos. Alberto Vannucci20 sustenta que a mobilização popular organizada pode funcionar como força externa capaz de pressionar o sistema político e desestabilizar redes corruptas consolidadas. Quando a sociedade civil se mobiliza de forma informada e coletiva, eleva-se o custo político da corrupção e ampliam-se os incentivos para a adoção de padrões mais rigorosos de integridade pública.


  A superação da corrupção sistêmica exige, portanto, que a indignação individual seja convertida em ação coletiva organizada. Em contextos marcados por tradições patrimonialistas, a corrupção tende a ser naturalizada por ideologias que normalizam a confusão entre interesses públicos e privados. A transformação desse cenário demanda a construção gradual de uma nova cultura política baseada na participação democrática e na vigilância permanente da sociedade.


  A educação cívica desempenha papel fundamental nesse processo de transformação social. Mais do que transmitir conhecimentos formais, a educação voltada à cidadania permite que os indivíduos compreendam o funcionamento das instituições públicas e desenvolvam capacidades para participar ativamente da vida democrática. Amartya Sen21 destaca que o desenvolvimento deve ser compreendido como expansão das capacidades humanas, sendo a participação política uma das liberdades fundamentais que permitem aos cidadãos influenciar as decisões públicas e exercer controle social sobre o poder estatal.


  Sob essa perspectiva, a educação cívica contribui para superar o dilema da ação coletiva frequentemente presente no combate à corrupção. Embora todos se beneficiem de instituições públicas íntegras, muitos cidadãos permanecem passivos diante da necessidade de fiscalização, esperando que outros assumam os custos da mobilização. A formação cívica fortalece o senso de responsabilidade coletiva e transforma a indignação difusa em participação organizada, estimulando os cidadãos a atuarem como agentes de controle social.


  A pedagogia crítica de Paulo Freire22 oferece importante contribuição para essa abordagem ao enfatizar que a educação deve promover consciência crítica e participação social. Para Freire, a superação da chamada “cultura do silêncio” permite que os indivíduos deixem de ocupar posição passiva diante das estruturas de poder e passem a atuar como sujeitos capazes de intervir na realidade social e política. A formação cidadã, nesse sentido, constitui elemento essencial para o fortalecimento da democracia e para a construção de uma sociedade mais participativa e vigilante.


  A relevância da cidadania ativa no combate à corrupção também pode ser observada em experiências práticas de mobilização social. Entre elas destaca-se o Programa Educando Cidadãos, desenvolvido pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina23, que busca promover educação cívica e estimular a participação da sociedade no controle da gestão pública. O programa representa a evolução de iniciativas anteriores de conscientização social e tem como objetivo capacitar cidadãos para compreender o funcionamento das instituições públicas e utilizar instrumentos de transparência e fiscalização.


  Por meio de atividades educativas, oficinas e projetos voltados à formação cidadã, a iniciativa procura transformar conhecimento em prática concreta de controle social. Ao estimular a participação comunitária e o desenvolvimento do pensamento crítico, o programa contribui para formar cidadãos capazes de acompanhar políticas públicas, monitorar a aplicação de recursos públicos e exigir maior transparência das autoridades.


  Experiências internacionais também reforçam a importância da mobilização social na prevenção da corrupção. A associação italiana Libera24, por exemplo, desenvolveu projetos de educação cívica e mobilização comunitária voltados ao enfrentamento da criminalidade organizada e de práticas corruptas na esfera pública. Ao promover a utilização social de bens confiscados da máfia e incentivar a participação cidadã, a organização demonstrou que a mobilização da sociedade civil pode desempenhar papel decisivo na construção de uma cultura de legalidade e responsabilidade pública.


  Essas experiências evidenciam que o fortalecimento da cidadania ativa constitui elemento indispensável para a consolidação de uma governança pública baseada na integridade. Reformas institucionais e instrumentos legais são fundamentais, mas sua eficácia depende da existência de uma sociedade civil informada, mobilizada e disposta a exercer vigilância permanente sobre o poder político. A participação cidadã transforma princípios democráticos em práticas concretas de controle social, contribuindo para reduzir espaços de opacidade e fortalecer a legitimidade das instituições públicas.


  Em síntese, o combate à corrupção sistêmica exige a combinação entre instituições sólidas e uma sociedade civil ativa. A educação cívica, ao promover pensamento crítico, cooperação social e compromisso com o interesse público, constitui o ponto de partida para a formação de uma cidadania capaz de exercer controle democrático contínuo sobre a gestão pública. Dessa forma, a cidadania ativa não apenas complementa as reformas institucionais, mas representa o elemento central para a construção de uma cultura política orientada pela integridade, pela transparência e pela responsabilidade pública.


  5.	Conclusão


  A análise desenvolvida ao longo do presente artigo parte do reconhecimento de que a corrupção no Brasil não constitui mero desvio moral individual, mas um fenômeno sistêmico profundamente enraizado na tradição patrimonialista que marcou a formação do Estado. Como demonstrado, a confusão histórica entre as esferas pública e privada favoreceu a consolidação de estruturas de poder que reproduzem privilégios e dificultam a efetiva responsabilização política. Nesse contexto, a corrupção assume caráter estrutural, sustentada por redes informais de interesses e pela fragilidade do controle social.


  Diante desse cenário, torna-se evidente que a repressão jurídico-penal, embora indispensável, revela-se insuficiente para enfrentar um fenômeno dessa natureza. Conforme argumentado, o combate eficaz à corrupção exige a transição de um modelo predominantemente repressivo para uma abordagem preventiva baseada no fortalecimento institucional, na transparência administrativa e na limitação da discricionariedade no exercício do poder público. A construção de uma burocracia eficiente, orientada por regras claras e impessoais, representa elemento essencial para reduzir espaços de arbitrariedade e clientelismo.


  A superação desse quadro também demanda o fortalecimento de mecanismos de responsabilização política capazes de ampliar o controle democrático sobre os representantes eleitos. Nesse sentido, instrumentos de accountability contínua, como o recall de mandato, podem contribuir para transformar o mandato político em um compromisso permanentemente condicionado à confiança pública, elevando o custo político da corrupção e reforçando a responsabilidade dos governantes perante a sociedade.


  Entretanto, reformas institucionais isoladas não são suficientes para enfrentar um problema estrutural. A transformação necessária exige também uma mudança cultural que reposicione a sociedade civil como agente central da defesa da integridade pública. Como destaca Vannucci25, a mobilização da sociedade organizada possui potencial para romper círculos viciosos de corrupção já institucionalizados, pressionando o sistema político a adotar padrões mais elevados de transparência e responsabilidade.


  Nesse processo, a educação cívica assume papel decisivo ao promover o desenvolvimento de capacidades críticas e estimular a participação social. A formação de cidadãos conscientes e engajados contribui para superar o dilema da ação coletiva que frequentemente limita a fiscalização democrática, permitindo que a indignação social se converta em mobilização organizada e vigilância permanente sobre a gestão pública.


  O fortalecimento do municipalismo também emerge como elemento estratégico nesse cenário. A descentralização do poder político aproxima governantes e governados, ampliando as possibilidades de controle social e tornando mais visíveis os efeitos da gestão pública. Ao permitir maior participação cidadã nas decisões locais, o nível municipal se apresenta como espaço privilegiado para a construção de práticas democráticas mais participativas e transparentes.


  A experiência do Programa Educando Cidadãos26 ilustra de forma concreta o potencial transformador da educação cívica e da mobilização social. Ao promover a formação cidadã e incentivar a utilização de instrumentos de transparência e fiscalização, o programa demonstra que a sociedade civil pode desempenhar papel ativo na construção de uma cultura de integridade e responsabilidade pública.


  Em síntese, o enfrentamento da corrupção sistêmica exige a articulação entre reformas institucionais e mobilização social permanente. A construção de instituições transparentes, descentralizadas e burocraticamente eficientes deve caminhar paralelamente ao fortalecimento de uma cidadania ativa, capaz de exercer controle democrático contínuo sobre o poder político. Somente a convergência entre essas dimensões — institucional e cívica — poderá romper a lógica patrimonialista e consolidar um Estado Democrático de Direito verdadeiramente republicano.


  Em última análise, a consolidação de uma democracia substancial depende da formação de cidadãos conscientes de seu papel na vida pública e dispostos a exercer vigilância permanente sobre as instituições. A cidadania ativa, sustentada por educação cívica e participação social, constitui o caminho mais consistente para prevenir a captura do Estado por interesses particulares e assegurar que a res publica permaneça orientada pelo interesse coletivo, pela legalidade e pela responsabilidade democrática.
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  1.	INTRODUÇÃO


  A fraude fiscal estruturada que, em uma linguagem simples, pode ser traduzida como as ações em que um grupo econômico, por meio de engenharia tributária e outras atividades fraudulentas, busca suprimir tributos e, desta forma, além de fomentar a concorrência desleal para com aqueles que cumprem suas obrigações de recolher seus impostos em dia, retira do Estado os recursos necessários às execuções de suas políticas públicas, exige um tratamento rigoroso por parte das forças repressivas do Estado.


  No intuito de entendermos como tem se dado a atuação do Ministério Público no enfrentamento a esse tipo de delinquência econômica, este artigo buscará analisar se o modelo penal clássico, que tem como paradigma a punição para a prevenção de delitos, é suficiente para coibir essas práticas ou se esse tipo de fenômeno exige uma nova forma de atuação.


  Para tanto, iniciaremos analisando o paradigma do direito penal clássico.


  Na sequência, esboçaremos as características da sociedade contemporânea, tida como sociedade globalizada e de risco e como esse tipo de sociedade exige uma nova compreensão e apreensão de vários fenômenos delitivos que nela se inserem, entre os quais os delitos econômicos.


  A partir daí examinaremos a criação de novos instrumentos legais, capazes de lidar com esse tipo de conduta, demonstrando uma maior eficiência preventiva. Neste contexto, será explicitado o modelo interinstitucional de recuperação de ativos, com o qual os Ministérios Públicos de várias unidades federativas têm atuado para melhor prevenir o delito de fraude fiscal estruturada, bem como para trazer para a conformidade fiscal aqueles que têm praticado esse tipo de conduta.


  Ao final, buscamos verificar se esse modelo de atuação tem sido eficiente para a prevenção e repressão delitiva.


  2.	MODELO PENAL CLÁSSICO


  O modelo penal clássico ou moderno foi arquitetado no século XVIII, sob forte influência do pensamento iluminista e da revolução científica, tendo como principais expoentes Cesare Beccaria e Jeremy Bentham.


  Esse modelo representou uma ruptura drástica com o sistema inquisitivo e cruel da Idade Média, buscando criar um sistema criminal fundamentado na razão, na segurança jurídica e na limitação do poder estatal.


  Como bases filosóficas deste modelo encontramos o contrato social de Jean Jacques Rousseau e John Locke e o utilitarismo de Adam Smith.Beccaria irá trazer o contratualismo para sua teoria, como forma de justificar que os homens, para saírem do estado de natureza, no qual viviam em guerra e insegurança, cederão a menor parcela possível de sua liberdade ao soberano, para poderem alcançar a paz social. E será o somatório dessas pequenas parcelas de liberdade concedidas ao soberano que constituirá o direito de punir, cujo fim exclusivo é garantir a paz e a segurança sociais.


  De outra parte, o Jeremy Bentham vai trabalhar com o utilitarismo, a partir do qual a lei penal será vista como uma ferramenta para assegurar a “maior felicidade para o maior número”. Para esta concepção filosófica, o ser humano é concebido como um ser racional, movido por um cálculo aritmético de fuga da dor e busca pelo prazer.


  A laicização também pode ser considerada como uma das maiores inovações do modelo penal moderno, no qual há a separação entre o Direito e a Teologia/Moral. A partir desta concepção, o crime deixa de ser visto como um pecado, uma ofensa a Deus, e passa a ser definido estritamente pelo dano causado à sociedade.Comportamentos e pensamentos que contrariavam os padrões religiosos ou morais, mas que não colocavam em risco a paz social e a segurança, deixaram de ser objeto do Direito Penal.


  A finalidade do direito penal passa ser a prevenção do delito e a medida da punição passa a basear-se na proporcionalidade. Assim, a pena deixa de ser uma ferramenta de vingança, expiação ou suplício. O objetivo da punição torna-se puramente utilitário: impedir que o criminoso cause novos danos (prevenção especial) e dissuadir os demais cidadãos de cometerem delitos (prevenção geral). O castigo serve como uma “mensagem” de terror direcionada à mente humana. Para que a pena seja justa e cumpra seu papel, ela deve causar um mal que apenas ultrapasse ligeiramente o benefício que o criminoso obteve com o delito. Toda severidade que ultrapasse esse limite é considerada inútil e tirânica.


  Outra característica importante do modelo penal clássico é a estrita legalidade e a limitação do arbítrio do juiz. Para garantir a liberdade e evitar a arbitrariedade, o modelo clássico defende amarras rigorosas ao poder estatal, com leis penais que devem ser simples, claras e ditadas pelo legislador (que representa a sociedade), de modo que qualquer cidadão comum possa calcular previamente as consequências de seus atos. Para este modelo, não cabe ao juiz interpretar a lei penal, devendo apenas realizar um “silogismo perfeito”: a premissa maior é a lei, a premissa menor é a ação do indivíduo, e a conclusão é a absolvição ou a pena.


  O modelo penal moderno também irá instituir as garantias processuais da presunção de inocência, da exigência de acusações e julgamentos públicos, e do repúdio absoluto à tortura como meio de obtenção de provas ou confissões.


  O objeto da pena também foi alterado por este modelo. No lugar das mutilações, marcas corporais e mortes espetaculares em praça pública, a punição passou a incidir sobre a liberdade e os bens do indivíduo.


  A pena de prisão tornou-se a sanção ideal, pois podia ser fracionada (medida em tempo), era mais humana e permitia a aplicação do conceito de ressocialização.


  Bentham projetou o famoso Panóptico (Panopticon), uma prisão de arquitetura circular e transparente que permitia a vigilância constante dos detentos. Nesse modelo, a ociosidade (vista como causa do crime) seria substituída pela educação moral, instrução e trabalho ininterrupto, visando reformar o criminoso e transformá-lo em uma força de trabalho útil à nova sociedade industrial burguesa.


  O modelo penal clássico ergueu-se sobre o valor da segurança (proteção das relações sociais e comerciais) e sobre o limite do arbítrio do Estado. Ao enxergar o criminoso como um indivíduo calculista e racional, o sistema penal moderno construiu uma “matemática” onde o custo da punição deveria sempre ser maior que o lucro do crime, transformando o Direito Penal na principal ferramenta de engenharia social para apaziguar a sociedade1.


  É sob esta lógica que o legislador brasileiro editou a Lei nº 8137/90, que visa coibir os crimes contra a ordem tributária, estabelecendo que as condutas delitivas descritas em seus artigos 1º e 2º, seriam reprimidas como penas privativas de liberdade e multa.


  Ainda como sucedâneo deste modelo penal, caberia ao Ministério Público receber a notícia crime, após todo o trabalho administrativo da Secretaria da Fazenda e seu julgamento administrativo, quando então se constituiria a certidão de dívida ativa, que seria necessária para se caracterizar o tipo penal, em seu aspecto material.


  Isto fazia com que, entre a prática fraudulenta e supressão do tributo e seu efetivo processamento penal, havia
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